
3) Em caso de resposta negativa à questão n.o 1:

Deve considerar-se que, até à entrada em vigor dos novos atos delegados, fica completamente suspensa a obrigação de os 
fornecedores ou distribuidores de produtos relevantes para a etiquetagem energética se referirem, na sua publicidade, à 
classe de eficiência energética e à gama de classes de eficiência energética? 

(1) Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2017, que estabelece um regime de etiquetagem energética e 
que revoga a Diretiva 2010/30/UE (JO 2017, L 198, p. 1).
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